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RESUMO 

 

O presente trabalho objetiva demostrar o novo instituto jurídico denominado desaposentação, o qual se conceitua na possibilidade de o aposentado, 

ainda contribuinte, da Previdência Social, devido à manutenção de trabalho após a aposentadoria, alcançar melhor renda de benefício com base nas 
contribuições posteriores à concessão do primeiro benefício. Observa-se que o referido instituto não possui previsão legal, não possuindo lei que 

regulamente e que delimite tal assunto, sendo assim o Instituto Nacional de Previdência Social (INSS), vem indeferindo administrativamente os 

pedidos de desaposentação se baseando no decreto lei 3.048/99, o qual afasta a possibilidade do segurado renunciar sua aposentadoria, sendo 
necessário então o segurado recorrer à justiça. As principais obras e alguns julgados sobre o referido assunto foram citadas e abordadas dentro do 

trabalho, para melhor conceituação e analise do assunto. Apresentada e conceituada será alguns institutos para esclarecer o que vem a ser seguridade 

social, quais direitos se destina assegurar, além de uma noção de previdência social, instituto esses, que estão diretamente ligados a desaposentação, 
tendo assim um melhor entendimento sobre a temática abordada.  
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COME OUT OF RETIREMENT 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to demonstrate the new legal institution called desaposentação, which is conceptualizes the possibility of the retired, still contributor, 

Social Security due to maintenance work after retirement, achieve better income benefit on the basis of subsequent contributions to the grant the first 

benefit. It is observed that such Office has no legal forecast, having no law regulating and enclose such a matter, therefore the National Social 
Security Institute (INSS), has been administratively rejecting requests for desaposentação based on Legislative Decree 3.048/99 which removes the 

possibility of the insured waive his retirement, requiring then the insured go to court. The main works and some judged on that subject were cited and 

discussed within the work, for better conceptualization and analysis of the subject. And will be presented conceptualized some institutes to clarify 
what constitutes social security, which is intended to ensure rights, as well as a sense of social security, such institute, which are directly linked to 

desaposentação, thus having a better understanding of the theme. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 

O tema abordará sobre o direito previdenciário e seu novo instituto, a desaposentação, consistente na 

possibilidade de o aposentado, ainda contribuinte, da Previdência Social, devido à manutenção de trabalho após a 

aposentadoria, alcançar melhor renda de benefício com base nas contribuições posteriores à concessão do primeiro 

benefício, sendo que sua fundamentação encontra-se em doutrinas e jurisprudências, por ausência de previsão legal. 

Todo trabalhador regularmente filiado à Previdência Social, almeja sua aposentadoria, quer seja esse direito 

garantido por tempo de serviço ou por tempo de contribuição, para poder desfrutar dos anos trabalhados. Mas existe 

uma diferença considerável entre a remuneração enquanto trabalhador e sua renda na aposentadoria, com isso, cada vez 

mais trabalhadores retornam ao mercado de trabalho ou, em muitos casos, sequer dele se afastam. 

Ao retornarem ao trabalho, continuam segurados pela Previdência Social, devendo manter em dia suas 

contribuições. Ocorre que estas novas contribuições dão direitos aos contribuintes, as contribuição feita a Previdência 

Social, poderá em alguns casos, ser revertida para uma nova aposentadoria com uma base salarial maior do que tinha 

anteriormente, seja de forma prevista no Regime Privado de Previdência Social (RPPS), ou no regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). 

A desaposentação é um instituto criado pela doutrina e jurisprudência, pois carece de previsão legal, seja ela 

concessiva ou proibitiva, pois a legislação não prevê nenhuma dessas possibilidades. 

Nesse sentido nasceu o instituto jurídico denominado desaposentação que é o instrumento pelo qual o segurado 

renuncia à sua aposentadoria com o propósito de desfrutar de uma outra mais favorável, através da adição das 

contribuições que continuou efetuando a Previdência Social enquanto aposentado, e também trabalhador na condição de 

segurado obrigatório, ou seja, o aposentado desconstitui o benefício já concedido, visando a obtenção de uma nova 

aposentadoria com uma renda mensal mais benéfica. 

A desaposentação é considerada nova, atual e muito controversa, pelo simples fato deste instituto não ter 
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previsão legal no que tange, especialmente, a restituição das verbas recebidas da aposentadoria à Previdência Social, o 

que tem criado uma confusão sobre a matéria, a administração pública através do Instituto Nacional De Seguridade 

Social, órgão gestor dos benefícios previdenciários, tem negado as petições apresentadas, restando ao Judiciário a 

análise da matéria que, por vezes, não tem sido simples. 

O tema abordará o embasamento da desaposentação em jurisprudência e doutrina e a suma importância do 

magistrado em delimitar e conceder ou não esse direito aos trabalhadores, já que em regra, nega-se administrativamente 

o direito a aposentação, tendo o aposentado de recorrer seu direito ao Poder Judiciário. 

Assim, com a possibilidade de as novas contribuições fazerem parte da base de cálculo para a concessão de uma 

segunda e mais rentável aposentadoria, é salutar a uma melhor condição de vida. 

Será analisado o projeto de lei n. 7.154/2002, o qual altera a Lei 8.213/91, em seu artigo 54, onde passara a ser 

inserido a possibilidade da desaposentação. 

Por conseguinte, será analisado se existe base para um estudo comparado, e por último, sua regulamentação. 

Com a regulamentação não só do projeto de lei, mas também com a decisão a ser proferida do RE 661256 do 

STF, os segurados terão uma garantia de reaver suas contribuições e assim aumentar o valor da aposentadoria. 

Pessoas que se aposentaram precocemente por tempo de contribuição continuam no mercado de trabalho. Os 

benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social são vistos como complemento de renda e essas pessoas continuam a 

contribuir para a Previdência Social, surge então a problemática, pois, é correto a contribuição a Previdência Social sem 

que isso proporcione benefícios futuros aos aposentados? 

Seria o segurado obrigado a devolver os valores recebidos como aposentadoria anteriormente para poder 

reutilizar esse tempo? 

E ainda, seria possível negar a desaposentação sob o argumento de que inexiste Legislação específica que a 

discipline? Porque não resguardar esse direito? Neste contexto, Qual a resistência e argumentos apresentados pela 

Administração Pública para a negativa deste pleito? 

Desta forma, com o presente, visa esclarecer o que vem a ser seguridade social, quais direitos se destina 

assegurar, além de uma noção de previdência social e seu novo instituto jurídico, a desaposentação, consistente na 

possibilidade de o aposentado, ainda contribuinte, da Previdência Social, devido à manutenção de trabalho após a 

aposentadoria, alcançar melhor renda de benefício com base nas contribuições posteriores à concessão do primeiro 

benefício, a qual vem gerando grande problemática por não ter previsão legal 

Além de apresentar a Seguridade Social enquanto um conjunto integrado de ações sociais, enquanto gênero e 

Previdência Social na condição de espécie daquela; Analisar a Previdência Social quanto ao seu equilíbrio financeiro e 

atuarial; a exigência de contribuição dos aposentados que optam por continuar trabalhando; Verificar a possibilidade de 

negar a Desaposentação sob o argumento de que inexiste legislação específica que discipline tal direito; Descobrir 

porque não resguardar o direito a desaposentação aos segurados; Analisar se o segurado seria obrigado a devolver os 

valores recebidos anteriormente para poder reutilizar desse tempo posteriormente contribuído; Identificar as garantias 

geradas com a aprovação do projeto de lei n.7.154/2002. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 

 

 

2.1.1- DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

O instituto da Seguridade Social está previsto no texto constitucional em seus artigos 194 a 204, sendo definida 

como: 

 
Conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social (Constituição Federal. In Vademecum, 2014, p.68 ). 

 

MARTINS define seguridade social sendo: 

 
Um conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social aos 

indivíduos contra contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas 

famílias, integrado por ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social (MARTINS, 2003, p. 43). 

 

O direito da seguridade social é um direito social expresso, os quais: no art. 6° da Constituição Federal que: 
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“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição”(Constituição Federal. Vade mecum, 2014, pag. 25).  

 

A seguridade social visa garantir que o cidadão se sinta seguro e protegido em sua existência, tendo por 

fundamento a solidariedade humana. 

Desta forma, o instituto da seguridade social abrange três programas sociais de intensa relevância: a Previdência 

Social, a Saúde e a Assistência Social. 

 
A seguridade social pode ser conceituada como a rede protetiva formada pelos Estados e particulares, com 
contribuições de todos, incluindo parte dos beneficiários dos direitos, no sentido de estabelecer ações para o 

sustento de pessoas carentes, trabalhadores em geral e seus dependentes, providenciando a manutenção de um 

padrão mínimo de vida digna (IBRAHIM, 2011, pag 35). 

 

Como já mencionado, um dos institutos da seguridade social é a previdência social, a qual conceitua-se:  

 
O segmento da Seguridade Social, composta de um conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado a 
estabelecer um sistema de proteção social, mediante contribuição, que tem por objetivo proporcionar meios 

indispensáveis de subsistência ao segurado e a sua família, contra contingências de perda ou redução de sua 

remuneração, de forma temporária ou permanente, de acordo com a previsão da lei (MARTINS, 2008, pag 276). 

 

Desta forma, com base no entendimento dos doutrinadores supra citados, a previdência social se caracteriza 

como medidas destinadas a atender as necessidades do ser humano, visando garantir o mínimo de condição social 

necessária a uma vida digna, conforme fundamento no texto constitucional em seu art.1º, III, da CRFB/88. 

A Lei nº 8213/9119 em seu art. 1 estabelece que: 

 
A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 

manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos 

familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente”(Vade mecum, 2014, pag. 1023). 

 

Levando em consideração o conceito do Doutrinador Sérgio Pinto Martins e do texto constitucional, entende-se 

que a Previdência Social é um seguro coletivo obrigatório, destinado a proteger o segurado, mediante contribuição, 

quando o mesmo não puder proporcionar meios indispensáveis a sua subsistência e de sua família, quando ocorrer certa 

contingência prevista em lei, como por exemplo invalidez (incapacidade), óbito, idade avançada, etc. 

Como estabelece a constituição federal de 1988:  

 
A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o 

disposto no § 2º  (Vade mecum, 2014, pag. 70). 

 

O instituto da previdência está estabelecido nos arts. 201 e 202 da Constituição Federal e é dividido em três 

regimes distintos, sendo eles Regime Geral de Previdência Social, Regimes Próprios de Previdência Social e O regime 

de previdência privada conforme art. 9º, da Lei nº 8.213/91. 

O Regime Geral de Previdência Social engloba todos os trabalhadores da iniciativa privada, os quais possuem 

relação de emprego administrados pela CLT, os autônomos, empresários, avulsos, servidores públicos não amparados 

pelo regime próprio de previdência social , eclesiásticos, empregados rurais, domésticos entre outros, tendo como 

objetivo garantir aos segurados, a cobertura de todas as situações expressas no capitulo do art. 201 da Constituição 

Federal. 

Dentro do Regime Geral de Previdência Social estão previstos várias espécies de aposentadoria, sendo elas: a) 

aposentadoria por idade; b)aposentadoria por tempo de contribuição integral e proporcional; c)aposentadoria por 

invalidez; d) aposentadoria especial; e) auxílio-doença; f)salário família; g) salário maternidade; h) auxilio acidente; i) 

pensão por morte; j) auxilio reclusão; l)serviço social; m)reabilitação profissional. 

Já os Regimes Próprios de Previdência Social trata dos titulares dos cargos públicos efetivos, desde que 

vinculados a algum ente federativo, tendo vinculação compulsória e também os magistrados e os membros do 

Ministério Publico, conforme Constituição Federal em seu art. 40: 
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Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 

contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios 

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo ( Vade mecum, 2014, pag. 39). 

 

O regime de previdência privada, tem caráter complementar, facultativo e de forma autônoma em relação ao 

Regime Geral de Previdência Social sendo ele regulado por lei complementar que garantam o benefício contratado 

conforme art 202 da CF, na redação o que lhe atribuiu a Emenda Constitucional nº 20/98: 

 
“O regime de previdência privada, de caráter complementar, organizado de forma autônoma em relação ao regime 

geral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantem o benefício 

contratado, e regulado por lei complementar”(Vademecum, 2014, pag. 71). 
 

 

2.1.2 DA RENÚNCIA À APOSENTADORIA E À DESAPOSENTAÇÃO 

 

Conforme os breves entendimentos sobre aposentadoria e suas espécies, entraremos no assunto principal do 

presente trabalho, o instituto da desaposentação.  

Os conceitos são variados conforme os doutrinadores IBRAHIM, MARTINS, BRAMANTI, CASTRO E 

LAZZARI: 

 
A possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter um benefício mais vantajoso, no 
Regime Geral da Previdência Social ou em Regime Próprio de Previdência Social, mediante a utilização de seu 

tempo de contribuição (IBRAHIM, 2011, p. 35). 

 

É admitida a desaposentação, ou seja, o aposentado retornar a situação anterior, deixando de ter essa condição. 

Ninguém é obrigado a permanecer aposentado contra seu interesse. O Estado deixa de ter a despesa no pagamento 

do benefício (MARTINS, 2008, p. 347). 
 

 

Compreende desaposentação como o desfazimento do ato administrativo concessivo do benefício previdenciário 
no regime de origem, de modo que seja possível partindo da contagem do tempo de serviço prestado a inclusão 

deste tempo em outro regime. (BRAMANTI 2001, p. 147) 

 
Desaposentação representa o direito do segurado de retornar à atividade remunerada desfazendo-se da 

aposentadoria por vontade do titular, com a finalidade de aproveitar o tempo de filiação anterior para a contagem 

numa nova aposentadoria, podendo ser no mesmo ou em outro regime previdenciário (CASTRO E LAZZARI, p. 
84, 2008) 

 

Desta forma a desaposentação é o instrumento pelo qual o segurado renuncia sua aposentadoria com o propósito 

de desfrutar de uma outra mais favorável, através da adição das contribuições que continuava efetuando a Previdência 

Social enquanto aposentado, ou seja, o aposentado desconstitui o benefício já concedido, visando a obtenção de uma 

nova aposentadoria mais favorável, ou outro regime mais favorável. 

Sendo o instituto da desaposentação um ato de renúncia à aposentadoria, sendo ele direito patrimonial 

plenamente disponível e possível. 

Nesse sentido, o TRF-3 dispõe: 

 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A 

APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE 

VALORES. DESNECESSIDADE. 
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a 

aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que 

pretende abdicar. 
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo 

utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a 

concessão de posterior e nova aposentação. 
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos 

seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 

preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a 

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 
1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 
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Nesse mesmo sentido, o STJ: 

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE 
RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. EFEITOS EX NUNC. 

DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. CONTAGEM 
RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO DA AUTARQUIA. 

1. É firme a compreensão desta Corte de que a aposentadoria, direito patrimonial disponível, pode ser objeto de 

renúncia, revelando-se possível, nesses casos, a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova 
aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência. 

2. Com efeito, havendo a renúncia da aposentadoria, inexistirá a vedação legal do inciso III do art. 96 da Lei nº 

8.213/1991, segundo o qual "não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de 
aposentadoria pelo outro", uma vez que o benefício anterior deixará de existir no mundo jurídico, liberando o 

tempo de serviço ou de contribuição para ser contado em novo benefício. 

3. No ponto da renúncia, ressalto que a matéria está preclusa, dado que a autarquia deixou de recorrer. O cerne da 
controvérsia está na obrigatoriedade, ou não, da restituição dos valores recebidos em virtude do benefício que se 

busca renunciar. 

4. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o ato de renunciar ao benefício tem efeitos ex nunc e não envolve 
a obrigação de devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto aposentado, o segurado fez jus aos proventos. 

5. A base de cálculo da compensação, segundo a norma do § 3º da Lei nº9.796/1999, será o valor do benefício 
pago pelo regime instituidor ou a renda mensal do benefício segundo as regras da Previdência Social, o que for 

menor. 

6. Apurado o valor-base, a compensação equivalerá à multiplicação desse valor pelo percentual do tempo de 
contribuição ao Regime Geral utilizado no tempo de serviço total do servidor público, que dará origem à nova 

aposentadoria. 

7. Se antes da renúncia o INSS era responsável pela manutenção do benefício de aposentadoria, cujo valor à época 
do ajuizamento da demanda era R$316,34, após, a sua responsabilidade limitar-se-á à compensação com base no 

percentual obtido do tempo de serviço no RGPS utilizado na contagem recíproca, por certo, em um valor inferior, 

inexistindo qualquer prejuízo para a autarquia ( Recurso especial provido REsp 557231 RS, DJe 16/06/2008). 

 

Já o doutrinador IBRAHIM, entende que: 

 
“Existem duas formas de desaposentação: “averbação de tempo de contribuição em outro regime 

previdenciário ou contagem deste tempo no mesmo regime, em ambas as partes as hipóteses colimando benefício 
mais vantajoso”(IBRAHIM, 2011, pag 37). 

 

Isto posto, percebemos que o ato de renunciar a aposentadoria é plenamente possível, pois tal conduta é direito 

disponível e personalíssimo do assegurado, cabendo a ele a escolha da revisão ou não de sua aposentadoria, não 

podendo outra pessoa o fazer, conforme jurisprudência dp STJ:  

 
PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. DIREITO PERSONALÍSSIMO. BENEFÍCIO NÃO REQUERIDO 

PELO TITULAR DO DIREITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE SUCESSOR PREVIDENCIÁRIO. 
CONFIGURAÇÃO. 

1. A autora, titular do benefício de pensão por morte de seu marido, pretende renunciar à aposentadoria do de 

cujus e requerer outra mais vantajosa, computando-se o tempo em que o instituidor da pensão, embora aposentado, 

continuou a trabalhar. 

2. A desaposentação constitui ato de desfazimento da aposentadoria, pela própria vontade do titular, para fins de 

aproveitamento do tempo de filiação para concessão de nova e mais vantajosa aposentadoria. 
3. Trata-se de direito personalíssimo do segurado aposentado, porquanto não se vislumbra mera revisão do 

benefício de aposentadoria, mas, sim, de renúncia, para que novo e posterior benefício, mais vantajoso, seja-lhe 

concedido. 
4. Os sucessores não têm legitimidade para pleitear direito personalíssimo, não exercido pelo instituidor da pensão 

(renúncia e concessão de outro benefício), o que difere da possibilidade de os herdeiros pleitearem diferenças 

pecuniárias de benefício já concedido em vida ao instituidor da pensão (art. 112 da Lei8.213/91). Recurso especial 
improvido. 

 

 

2.1.3 INEXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 

 

Os pedidos de desaposentação, ou melhor, os pedidos de renúncia à aposentadoria feita pelos segurados ao INSS 

são indeferidos administrativamente, com o argumento de que o art. 181-B do decreto lei 3.048/99 prescreve a 

irreversibilidade e irrenunciabilidade das aposentadorias, fundamento este que não encontra amparo em lei, posto isso, e 

levando em consideração o princípio constitucional da legalidade ( art. 5o, II), tal fundamento não é valido para proibir 

a referida renúncia à aposentadoria. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11343332/artigo-112-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
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Outro argumento usado pelo INSS para negar o pedido de desaposentação é a impossibilidade de se computar o 

mesmo tempo de serviço mais de uma vez, porém, esse acréscimo de tempo de serviço não coexistira com o anterior e, 

sim, o substituirá. 

Desta forma, o segurado deverá recorrer à justiça para ter seu direito a desaposentação, pois esse novo instituto 

não tem previsão legal, mas existem muitos julgados em diferentes graus de jurisdição a favor da referida concessão, 

porem não demonstram entendimentos unânimes acerca da matéria. 

A Constituição Federal não veda o instituto da desaposentação, mas também não a concede, sendo assim, o 

segurado não é obrigado a permanecer aposentado, sendo que poderá reverter suas novas contribuições em uma 

aposentadoria melhor. 

A corrente contrária à renúncia da aposentadoria defende que o segurado em gozo de aposentadoria contribui 

unicamente para o sistema, não para a obtenção de benefício ulterior, exceto os benefícios do salário família e a 

reabilitação profissional disposto na lei no 8.213/91. Desta forma, as contribuições anteriores à concessão da 

aposentadoria não serão novamente consideradas para fins de obtenção de novo beneficio em respeito ao caráter sólido 

do sistema previdenciário, conforme entendimento doutrinário: 

 
Há solidariedade entre as pessoas na cotização do sistema para a concessão do futuro benefício. Existe um contrato 

entre gerações(...). A massa de recursos arrecadada de todos é que paga o benefício dos trabalhadores(...). O 

aposentado que volta a exercer atividade remunerada tem relação de contribuinte, embora já esteja protegido pelo 
sistema, tanto que recebe benefício (Martins, 2005, pag. 348). 

 

Existe vedação expressa em relação ao aproveitamento de tempo de serviço é em relação a períodos 

concomitantes e quanto a períodos já aproveitados em outro regime, conforme art. 96 da lei no 8.213/91. 

Porém, no momento, a matéria está sendo analisada pelo STF, com repercussão geral reconhecida, no qual se 

discute a validade jurídica do instituto da desaposentação, mas sem previsão de julgamento, pois a data do referido 

julgamento foi adiada novamente, sem outra data definida, para o referido julgado, por meio do Recurso Extraordinário 

nº 661.256/SC, o qual dispõe: 

 
“EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. § 2º do ART. 18 DA LEI 8.213/91. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ORIGINÁRIA. 

OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE 381.367, DA 
RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. 

Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, 
com a utilização do tempo se serviço/contribuição que fundamentou a prestação previdenciária originária para a 

obtenção de benefício mais vantajoso”( STF, recurso extraordinário n°661.256/SC, 2014) . 

 

2.1.4 DO DIREITO A DESAPOSENTAÇÃO GARANTIDO PELO PROJETO DE LEI 7.154/02 

 

Esse Projeto de Lei foi remetido ao Senado Federal, em 04/07/06, tendo sido aprovado em 19/12/07, publicado 

em 20/12/07, no Diário do Senado Federal, e encaminhado à sanção presidencial, em 27/12/07.  

Entretanto, em 11/01/08, foi totalmente vetado pelo Presidente da República. Resta saber se tal veto será mantido 

ou derrubado pela Casa Legislativa competente para tanto. Caso o veto seja mantido, será necessária a propositura de 

um novo projeto de lei com vistas a instituir a previsão legal da desaposentação. 

O projeto de lei aguarda para ser julgado, com repercução geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, 

conforme a presente jurisprudência: 

 
PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ART. 103, CAPUT, DA 

LEI N. 8.123/91. NÃO INCIDÊNCIA. ART. 18, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE. 

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso Pretório não impede o julgamento do recurso 
especial por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.348.301/SC, submetido ao rito do recurso repetitivo (acórdão ainda 

não publicado), firmou entendimento de que é inaplicável o prazo prescricional previsto no art. 103, caput, da Lei 
n. 8.213/91, aos pedidos de desaposentação. 

3. A questão referente à ofensa ao princípio da reserva de plenário (art. 97 daCF) não deve ser confundida com a 

interpretação de normas legais embasada na jurisprudência deste Tribunal. 
4. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, violação de preceitos e dispositivos constitucionais, 

tendo em vista a necessidade de interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do 

art. 102 da CF. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11358218/artigo-18-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11357440/par%C3%A1grafo-2-artigo-18-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11344605/artigo-103-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/872507/artigo-97-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10688723/artigo-102-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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5. Admite-se a renúncia à aposentadoria com vistas ao aproveitamento do tempo de contribuição e posterior 

concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário em que se encontra o segurado, não 
importando devolução dos valores percebidos. 

6. Questão submetida ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil por meio do Recurso Especial 

Representativo da Controvérsia 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Julgamento 8/5/2013, 
DJe de 14/5/2013. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

Porem se o  projeto de lei 7.154/02 proposto pelo Deputado Federal Inaldo Leitão, converta-se em lei, estará 

garantido o instituto da desaposentação. 

 

O projeto de lei supramencionado dispõe sobre uma considerável mudança, objetivando acrescer o parágrafo 

único do artigo 54 da Lei nº 8.213/91, que teria a seguinte redação: 

 
“As aposentadorias por tempo de contribuição e especial concedidas pela Previdência Social, na forma da lei, 
poderão, a qualquer tempo, ser renunciadas pelo Beneficiário, ficando asseguradas a contagem de tempo de 

contribuição que serviu de base para a concessão do benefício”. 

 

A Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania modificou o projeto, tendo transferido a mudança para a seção 

dedicada à recíproca contagem de tempo de tempo de serviço, pela modificação do artigo 96, no inciso III: 

 
[...] não será contado por um regime previdenciário o tempo de contribuição utilizado para fins de aposentadoria 

concedida por outro, salvo na hipótese de renúncia ao benefício; 
[...] 

Parágrafo único. Na hipótese de renúncia à aposentadoria devida pelo Regime Geral da Previdência Social, 

somente será contado o tempo correspondente a sua percepção para fins de obtenção de benefício por outro regime 
previdenciário, mediante indenização da respectiva contribuição, com os acréscimos previstos no inciso IV do 

caput deste artigo. 

 

Desta forma, o aposentado que continuar trabalhando passara a ter o direito de renunciar o benefício a qualquer 

tempo e solicitar uma nova aposentadoria, sendo valido para os trabalhadores que se aposentarem por tempo de 

contribuição, por idade ou nos casos de aposentadoria especial. 

O projeto de lei 7.154/02 propõe o recalculo da aposentadoria, onde passará a considerar todo o tempo 

trabalhado do segurado, desta forma será somado tanto o tempo usado na primeira aposentadoria quanto aquele após a 

concessão do primeiro benefício. 

 

 

2.1.5 DA DEVOLUÇÃO OU NÃO DOS VALORES RECEBIDOS PELO SEGURADO 

 

Sendo possível o instituto da desaposentação, há vários entendimentos acerca da devolução ou não dos valores 

recebidos pelo segurado, no período que foi beneficiário. 
 

“Não seria critério e nem necessidade da devolução dos valores já percebidos, pois “em se tratando de ato de 

índole desconstitutiva, não haveria como se possibilitar qualquer retroação. Não havendo necessidade de 
devolução dos valores percebidos, diante da natureza revogatória da desaposentação” (CORREIA, p. 309, 2010). 

 

Porém há controvérsias na doutrina e na jurisprudência acerca da necessidade ou não da devolução das parcelas 

recebidas da aposentadoria renunciada, quando do requerimento de nova aposentadoria no mesmo regime de 

previdência, ou em relação ao aproveitamento do tempo laborado da aposentadoria renunciada em outro regime de 

previdência social. 

Alguns doutrinadores são favoráveis à restituição das parcelas recebidas da aposentadoria renunciada, pelo 

argumento de que o ato da reaposentação surtem efeitos pretéritos, utilizando-se do art. 18, §2°, da lei no 8.213/91, 

onde aquele aposentado pelo Regime Geral de Previdência social que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou 

a ele retornar, não fara jus a prestação alguma à previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto 

ao salário família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

O doutrinador Martinez aponta a necessidade de devolução dos valores recebidos com o seguinte argumento: 

 
Olvidando-se o regime financeiro de repartição simples, que permeia o RGPS e o RPPS, de regra, para que a 

desaposentação seja sustentável do ponto de vista técnico do seguro social e atenda aos seus objetivo, é 
imprescindível o restabelecimento do status quo ante. De modo geral, não subsiste esse efeito gratuitamente; a 

relação jurídica ai presente não prescinde de fundamentos econômicos, financeiros, e atuários de um plano de 

benefícios (MARTINES, 2011, pag. 59). 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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Com o mesmo posicionamento o Tribunal Regional Federal da 40 Região julgou: 

 
Os julgados e doutrinadores adotam esse posicionamento CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA (DESAPOSENTAÇÃO) PARA RECEBIMENTO DE NOVA 

APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. COISA JULGADA. COMPENSAÇÃO/DESCONTO. 

1. A obtenção de aposentadoria mais benéfica mediante renúncia a outra em vigor (possível por se tratar de direito 
patrimonial disponível) pressupõe devolução prévia e integral dos valores já percebidos em razão do benefício em 

manutenção, sob pena de afronta ao Sistema da Seguridade (Princípio da Solidariedade, CF/88, art. 195) e 

correspondente regime legal a que se submete (Lei nº 8.213/91, art. 18, § 2º). 
2. Questão relativa à obrigação de devolução sobre a qual incide, ademais, coisa julgada” (AC 836 PR 

2009.70.03.000836-5, D.E. 02/06/2010). 

 

Sob a égide de que quando for admitido a renúncia à aposentadoria, o segurado não pode ser beneficiado duas 

vezes, ou seja, não pode a Previdência Social ser onerada duplamente. 

Em seu posicionamento contrário, o doutrinador Ibrahim, afirma que: 

 
“A existência da restituição de valores percebidos destro do mesmo regime previdenciário implica 

obrigação desarrazoada, pois se assemelha ao tratamento dado em caso de ilegalidade na obtenção da prestação 

previdenciária” (IBRAHIAM, 2011, pag. 60). 

 

Com o mesmo posicionamento, o Superior Tribunal Regional, vem julgando procedente os pedidos de 

desaposentação sem a devolução dos valores percebidos, pois o ato de renúncia tem caráter desconstitutivo, sendo seus 

efeitos ex-nunc, ou seja, passa a surtir efeitos para o presente e não para o passado, conforme julgado: 

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE 
RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. NÃO-OBRIGATORIEDADE 

DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. EFEITOS EX TUNC DA RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A renúncia à aposentadoria é perfeitamente possível, por ser ela um direito patrimonial disponível. Sendo assim, 

se o segurado pode renunciar à aposentadoria, no caso de ser indevida a acumulação, inexiste fundamento jurídico 
para o indeferimento da renúncia quando ela constituir 

uma própria liberalidade do aposentado. Nesta hipótese, revela-se cabível a contagem do respectivo tempo de 

serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência. Caso contrário, o 
tempo trabalhado não seria computado em nenhum dos regimes, o que constituiria uma flagrante injustiça aos 

direitos do trabalhador. 

2. O ato de renunciar ao benefício, conforme também já decidido por esta Corte, tem efeitos ex tunc e não implica 
a obrigação de devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus 

proventos. Inexistindo a aludida inativação onerosa aos cofres públicos e estando a decisão monocrática 

devidamente fundamentada na jurisprudência desta Corte, o improvimento do recurso é de rigor. 
3. Agravo regimental improvido (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp 328101 SC 2001/0069856-0, DJe 

20/10/2008). 

 

Em jurisprudências mais recentes: 

 
PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE OUTRA, MEDIANTE A 

UTILIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS APÓS A CONCESSÃO DO PRIMEIRO BENEFÍCIO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS PELO APOSENTADO. DESNECESSIDADE. QUESTÃO 

DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL PROCESSADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. 
A Primeira Seção decidiu que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488, SC). Ressalva de entendimento pessoal. Havendo prévio requerimento administrativo, a nova 

aposentadoria é devida a partir do aludido pedido. Declarada a inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei 

nº9.494, de 1997, na redação que lhe deu a Lei nº 11.960, de 2009 (ADI 4.357, DF, e ADI 4.425, DF), a correção 
monetária, tratando-se de benefício previdenciário, deve ser calculada segundo a variação do INPC, por força do 

que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 1991. Agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social não provido; embargos de declaração opostos pelo segurado, recebidos como agravo regimental, provido 
(Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp 1330443 RS 2012/0130356-7, DJe 11/09/2014). 

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL 

PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. VALOR IRRISÓRIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 1. O 

reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
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especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 2. Inviável o exame, na via do recurso 

especial, de suposta violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o prequestionamento de matéria 
essencialmente constitucional, por este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. 3. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos casos em que 

esta Corte decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado. 4. A fixação de honorários, nos termos do que determina o § 4º do 

art. 20 do Código de Processo Civil, não está limitada aos percentuais estipulados no § 3º do art. 20 do Código de 

Processo Civil. 5. O percentual de 5% sobre o valor da condenação não se revela irrisório, mormente quando não 
são apresentados elementos aptos a demonstrar o caráter ínfimo da condenação. 6. Agravos regimentais 

improvidos. (AgRg no REsp 1274283/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/11/2011). 

 

Desta forma percebemos divergências doutrinarias e jurisprudenciais, mas fica claro, que a devolução dos 

valores recebidos é descabida, já que a renúncia à aposentadoria só produz efeitos ex nunc, e tem natureza 

desconstitutiva conforme defende o doutrinador supra citado Correia e Correia e jurisprudência REsp 1330443 RS 

2012/0130356-7, DJe 11/09/2014. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

 

Para o procedimento técnico utilizado neste trabalho, observa-se que se trata de pesquisa descritiva bibliográfica 

e jurisprudencial, pois objetiva auxiliar a compreensão do novo instituto da desaposentação, a qual não possui lei 

instituída, bem como, utilizando-se disso para levantar, através de fundamentação teórica prévia, justificação dos limites 

e esclarecimentos, a situação do problema investigado. 

O referido trabalho pode ser classificado como uma pesquisa aplicada, pois seu resultado, através da ponderação 

de todos os pontos acerca do instituto da desaposentação, tem como objetivo contribuir para fins práticos, bem como, 

buscar soluções e transformando-se ao final em um embasamento para os casos em concreto. 

Busca-se, através de análise de doutrinas, artigos científicos, artigos de lei e jurisprudências, demonstrar a 

problemática e estabelecer uma solução prévia para o assunto. É feita uma análise comparativa e descritiva entre os 

dispositivos legais, doutrinadores e julgados, que dispõem acerca da questão aqui discutida, algo incerto, e sem 

embasamento em lei, o qual possui apenas análise documental, visando garantir o instituto ao segurado. 

Sendo assim, a opção de análise acerca do tema pela doutrina e a jurisprudência, que, possui várias divergências, 

poderá ao decorrer do tempo, servir de base para uma legislação aplicável e sem divergências 

Mostra-se que critérios objetivos legais devem ser questionados à luz do caso concreto, analisando-se a falta de 

legislação e as garantias constitucionais aos segurados 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com o presente trabalho conhecemos de um modo geral, o novo instituto jurídico 

chamado desaposentação, consistente na possibilidade de o aposentado, ainda contribuinte, da Previdência Social, 

devido à manutenção de trabalho após a aposentadoria, alcançar melhor renda de benefício com base nas contribuições 

posteriores à concessão do primeiro benefício  

Como o presente instituto não possui regulamentação e previsão legal, resta aos beneficiários requererem junto 

ao INSS tal direito, Dessa forma, o papel dos juízes na delimitação da concessão ou negativa desse direito, é de grande 

importância,  vez que sobre a desaposentação recaem vários questionamentos, e muito valioso é o entendimento dos 

tribunais, a fim de verificar se ela segue ou não o Direito pátrio.  

Analisando os julgados, observa-se uma falta de consenso assim como ocorre com os doutrinadores que tratam 

do assunto, porem acolhem o instituto em sua maioria, se baseando na Constituição Federal.  

Concluiu-se que a desaposentação corresponde a uma renúncia-opção, plenamente possível de ser implementada, 

tendo em vista que objetiva melhorar as condições de vida dos beneficiários de proventos de aposentadoria. 

Demonstrou-se, também, que os demais argumentos contrários à concessão da desaposentação não merecem prosperar. 

Não permitir a utilização desse instituto traria grandes prejuízos aos beneficiários, além de ferir o princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

Se tratando da necessidade ou não da devolução dos valores recebidos, em razão da primeira aposentadoria, o 

assunto gera divergências, mas verifica com base nos julgados, que tal valor não deve ser restituído.  
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Já em outros pontos correlacionados a desaposentadoria, o Supremo tribunal de justiça pacificou seus 

entendimentos, como é o caso da possibilidade de se desaposentar. Porem nos tribunais regionais federais a matéria não 

é sumulada, sendo seus entendimentos não uniformes a cerca da matéria.  

Dessa forma este novo instituto, em crescente desenvolvimento, teve o reconhecimento da repercussão geral pelo 

Supremo tribunal federal ao recurso extraordinário que trata do assunto, devendo o Supremo examinar a matéria sob o 

prisma da constitucionalidade para transformar o projeto 7.154/02em lei. 
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